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Direitos, deveres e enquadramento legal no 

mercado de trabalho 

O acesso ao trabalho é um direito fundamental e um factor 

central de autonomia, identidade e participação social. Para 

as pessoas autistas adultas, o enquadramento legal existente 

visa proteger esse direito, promover a igualdade de 

oportunidades e reduzir discriminações baseadas no 

funcionamento neurológico. 

Conhecer os próprios direitos e deveres permite tomar 

decisões informadas, dialogar com empregadores de forma 

mais segura e aceder a apoios adequados. 

O autismo no enquadramento legal 

Em Portugal, o autismo encontra-se enquadrado no âmbito 

da deficiência, de acordo com a legislação nacional e com 

convenções internacionais ratificadas pelo Estado português. 

Este enquadramento não define a pessoa pela limitação, mas 

reconhece que podem existir barreiras no contexto social e 

laboral que justificam medidas de protecção e compensação. 

O foco legal está na remoção de obstáculos e na promoção 

da igualdade material, não na atribuição de privilégios. 



Direitos das pessoas autistas adultas no trabalho 

As pessoas autistas adultas têm, entre outros, os seguintes 

direitos: 

• Direito à igualdade de oportunidades no acesso ao 

emprego  

• Direito a não ser discriminadas no recrutamento, 

contratação, progressão ou cessação do contrato  

• Direito a condições de trabalho dignas e ajustadas  

• Direito a ajustamentos razoáveis, quando necessários para 

o desempenho da função  

• Direito à confidencialidade dos dados de saúde e do 

diagnóstico 

A discriminação pode ser directa ou indirecta, incluindo 

práticas aparentemente neutras que colocam pessoas 

autistas em desvantagem injustificada. 

Ajustamentos razoáveis 

Os ajustamentos razoáveis são adaptações necessárias e 

adequadas que permitem à pessoa desempenhar a sua 

função em igualdade de circunstâncias. 



Exemplos comuns incluem: 

• Ajustes no ambiente sensorial  

• Clarificação de instruções e expectativas  

• Flexibilidade na comunicação  

• Estruturação de tarefas e horários, quando compatível com 

a função 

Estes ajustamentos devem ser proporcionais, viáveis e 

negociados caso a caso. 

Deveres das pessoas autistas enquanto trabalhadoras 

Tal como qualquer outro trabalhador, a pessoa autista adulta 

tem deveres laborais, incluindo: 

• Cumprimento das funções contratadas • Respeito pelas 

normas internas da organização • Comunicação adequada 

das suas necessidades, sempre que possível • Colaboração 

com a entidade empregadora na implementação de 

ajustamentos 

A existência de direitos não elimina a responsabilidade 

profissional. 

Revelação do diagnóstico 

A revelação do diagnóstico de autismo não é obrigatória. 



A pessoa pode escolher: 

• Não revelar • Revelar apenas após a contratação • Revelar 

para solicitar ajustamentos razoáveis 

A decisão deve ser ponderada, considerando o contexto 

organizacional, a função e o grau de apoio necessário. O 

diagnóstico é informação confidencial e deve ser tratado 

como tal. 

Apoios existentes ao emprego 

Em Portugal existem diferentes tipos de apoios, que podem 

variar ao longo do tempo: 

• Medidas de apoio à contratação de pessoas com 

deficiência  

• Programas de emprego apoiado  

• Apoios à adaptação de postos de trabalho • Incentivos à 

formação profissional 

Estes apoios podem envolver o Instituto do Emprego e 

Formação Profissional e outras entidades públicas ou 

privadas. 

Papel dos empregadores 

Os empregadores têm a responsabilidade legal e ética de: 

• Prevenir a discriminação  



• Avaliar pedidos de ajustamentos razoáveis  

• Criar contextos de trabalho claros e seguros • Promover 

uma cultura organizacional inclusiva 

A inclusão beneficia não apenas a pessoa autista, mas a 

organização como um todo. 

Quando procurar apoio 

Pode ser importante procurar apoio especializado quando: 

• Existem dúvidas sobre direitos laborais  

• O contexto de trabalho se torna insustentável  

• Há sinais de discriminação ou assédio  

• É necessário apoio na negociação de ajustamentos 

O acompanhamento psicológico, jurídico ou institucional 

pode ser um recurso importante. 

Uma nota final 

O enquadramento legal existe para proteger pessoas, não 

para as rotular. 

Conhecer direitos e deveres no mercado de trabalho permite 

transformar a relação laboral num espaço de maior justiça, 

previsibilidade e dignidade, onde a diferença não seja motivo 

de exclusão, mas um dado a integrar.


